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  Portaria n. 200, de 06 de março de 2020 

 
Estabelece os procedimentos a serem adotados, mediante 

instauração de Termo Circunstanciado Administrativo 

(TCA), para responsabilização de servidor e consequente 

reparação de danos causados em razão do uso, guarda e 

conservação de bens do Tribunal. (Revogado pela 

Resolução n. 364/2022/TCE-RO) 

 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso de suas atribuições legais e regimentais, em especial no art. 66, inc. VIII da Lei 

Complementar n. 154, de 26.7.1996, 

 

CONSIDERANDO que todo servidor público deve ser responsável pelo 

desaparecimento do material/bens que lhe for confiado, para guarda, uso e conservação e, por 

consequência pelo dano que, dolosa ou culposamente vier a causar; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de exercer efetivo controle patrimonial dos 

materiais permanentes; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar a consciência de servidores e agentes 

públicos no tocante à preservação e à guarda de materiais permanentes componentes do 

patrimônio público; 

 

CONSIDERANDO a necessidade racionalização dos procedimentos administrativos 

e para atendimento aos princípios da eficiência e economia, em especial, na busca por agilidade 

na reparação do patrimônio público; 

 

CONSIDERANDO a determinação do Corregedor-Geral, constante nos autos do PC-

e n. 02797/2014, fls. 93/94; e 

 

CONSIDERANDO o Processo SEI n. 008004/2019, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Em caso de desaparecimento ou dano a bem permanente deste Tribunal que 

implicar prejuízo de pequeno valor, o servidor responsável deverá, até o próximo dia útil, 

comunicar, via Sistema de Atendimento ao Servidor – SAS/SGA, ao Chefe da Divisão de 

Patrimônio sobre o sinistro a fim de que os fatos sejam apurados por intermédio de Termo 

Circunstanciado Administrativo (TCA). (Revogado pela Resolução n. 364/2022/TCE-RO) 

 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, considera-se prejuízo de 

pequeno valor aquele cujo preço de mercado para aquisição ou reparação do bem desaparecido 

ou danificado não ultrapasse o valor correspondente ao limite estabelecido no art. 24, inciso II, 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas atualizações. 

http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/Res-364-2022.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/Res-364-2022.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiOrg-154-1996.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiOrg-154-1996.pdf
http://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/Res-364-2022.pdf
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Art. 2º O Termo Circunstanciado Administrativo deverá ser lavrado pelo Chefe da 

Divisão de Patrimônio e, caso tenho sido ele o servidor envolvido nos fatos, pelo seu superior 

hierárquico imediato, conforme modelo constante do Anexo Único. 

 

§1º O Termo Circunstanciado Administrativo deverá conter, necessariamente, a 

qualificação do servidor envolvido e a descrição sucinta dos fatos que acarretaram o 

desaparecimento ou o dano do bem, assim como o parecer conclusivo do responsável pela sua 

lavratura. 

§ 2º Quando for o caso, o boletim de ocorrência, as perícias e os laudos técnicos cabíveis 

deverão ser juntados aos autos do Termo Circunstanciado Administrativo pela autoridade 

responsável pela sua lavratura. 

§3º O servidor indicado no Termo Circunstanciado Administrativo como envolvido nos 

fatos em apuração poderá, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos autos do processo, bem 

como juntar os documentos que achar pertinentes. 

§ 4º O prazo previsto no parágrafo anterior pode ser duplicado, mediante a devida 

justificativa. 

§ 5º Após a manifestação do servidor responsável, o Chefe da Divisão de Patrimônio, 

deverá, no prazo de 30 dias, apresentar parecer conclusivo sobre os fatos apurados. 

§6º Concluído o Termo Circunstanciado Administrativo, o responsável pela sua 

lavratura o encaminhará à Secretária-Geral de Administração - SGA, a qual, no prazo de 30 dias, 

decidirá quanto ao acolhimento da proposta contida no parecer elaborado ao final daquele Termo. 

 

Art. 3º No julgamento a ser proferido após a lavratura do Termo Circunstanciado 

Administrativo, caso a autoridade responsável conclua que o fato gerador do desaparecimento ou 

do dano ao bem permanente decorreu do uso regular deste ou de fatores que independeram da 

ação do servidor, a apuração será encerrada e os autos serão encaminhados a Divisão de 

Patrimônio para a respectiva baixa de bens e/ou outras medidas que se fizerem necessárias ao 

controle patrimonial interno. 

 

Art. 4º Verificado que o dano ou o desaparecimento do bem permanente resultou de 

conduta culposa do servidor, o encerramento da apuração para fins disciplinares estará 

condicionado ao ressarcimento ao erário do valor correspondente ao prejuízo causado, que deverá 

ser feito pelo servidor causador daquele fato em até no máximo 30 (trinta) dias a contar da ciência 

da referida deliberação. 

 

§1º O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ocorrer:  
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I - por meio de pagamento; 

II - pela entrega de um bem de características iguais ou superiores ao danificado ou 

extraviado, 

ou 

III - pela prestação de serviço (conserto) que restitua o bem danificado às condições 

anteriores, a critério da Administração. 

§ 2° É admitido na hipótese prevista no inciso I, a pedido do servidor, o ressarcimento de 

forma parcelada, mediante consignação em folha de pagamento, na forma da lei. 

§ 3º No caso previsto no inciso I, fica o servidor responsável obrigado a comprovar o 

respectivo pagamento junto ao Setor responsável pela gerência de bens e materiais. 

§ 4º Nos casos previstos nos incisos II e III do parágrafo anterior, para fins de 

comprovação do respectivo ressarcimento, deverá o responsável pela lavratura do Termo 

Circunstanciado Administrativo declarar sobre a adequação do ressarcimento feito pelo servidor 

à Administração. 

§ 5º Na hipótese de descumprimento da obrigação assumida pelo servidor responsável, 

fica a Administração autorizada a adotar as medidas necessárias com vistas à cobrança do valor 

devido, mediante, inclusive, o protesto extrajudicial e a inscrição em dívida ativa. 

 

Art. 6º Não ocorrendo o ressarcimento ao erário, de acordo com o descrito no art. 4º, ou 

verificados os indícios de dolo, independentemente das medidas administrativas a serem 

adotadas com vistas ao respectivo ressarcimento, a apuração da responsabilidade funcional do 

servidor público será feita mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar na forma 

definida pelo Título V da Lei nº 68 de 09 de dezembro de 1992. 

 

Art. 7º Constatada a indicação de responsabilidade de pessoa física ou jurídica decorrente 

de contrato celebrado com a Administração Pública, serão remetidas cópias do Termo 

Circunstancia do Administrativo e dos documentos a ele acostados ao fiscal do contrato 

administrativo para que adote as providências necessárias com vistas ao ressarcimento do valor 

do bem danificado ou extraviado, de acordo com a forma avençada no instrumento contratual 

e conforme a legislação pertinente. 

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

PAULO CURI NETO 

Conselheiro Presidente 
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ANEXO ÚNICO 

TERMO CIRCUNSTANCIADO ADMINISTRATIVO 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR ENVOLVIDO 

NOME CPF 

MATRÍCULA CARGO 

UNIDADE DE LOTAÇÃO UNIDADE DE EXERCÍCIO 

E-MAIL DDD/TELEFONE 

 

2. DADOS DA OCORRÊNCIA 

( ) EXTRAVIO 

( ) DANO 

ESPECIFICAÇÃO DO BEM ATINGIDO Nº DO PATRIMÔNIO 

DATA DA OCORRÊNCIA 

/ / 

LOCAL DA OCORRÊNCIA (LOGRADOURO, MUNICÍPIO, U.F.) 

DESCRIÇÃO DOS FATOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

PREÇO DE MERCADO PARA AQUISIÇÃO 

OUREPARAÇÃO DOBEM ATINGIDO (R$) 

FONTES CONSULTADAS PARA OBTENÇÃO DO PREÇO DE MERCADO 

 

3. RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA 

NOME MATRÍCULA 

FUNÇÃO UNIDADE DE EXERCÍCIO 

LOCAL / DATA ASSINATURA 
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